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EDITAL or pRreÃo e tetRôrurco N.e o2l2o2s-
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oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS PARA EVENTUATS E FUTURAS COltrRernçÂO Or
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EDTTAL DE pnreÃo elrrRÔrutco Ne o2l202s-SEINFRA/CELos -sRP

pRocEsso ADMlNlsrRAT|vo N' o3l2025-SEINFRA/cELos

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO da Prefeiturâ

Municipal de Aracati, através do Agente de Contratação da Comissão Especlal de Licitação de

obras ê serviços cle Engenharia, designada pela Portaria no A07.L2 0412023, de 12 de abril de

2023, no uso de suas atribLrições legais, tendo em vista o qLle consta no Processo Administrativo

n" O3/2025-SEINFRA/CÉLOS, torna público, que realizará licltação, na rnodalidade PREGÀo, nà

forma ELETRÔNlCA, para REGISTRO DE PREçOS, do tipo menor preço, critério de iLllSãrnento

maior desconto por item, modo de disputai "Aberto e Fechâdo" nos termos da Lei Federa na'

14.1,33120?L, da Lei Complementar Municlpa ne 043/2023 e deÍnais normas aplicáveis e, ainda,

de acordo com as condições estabelecidas rleste Edltal, ã se realizar:

DATA DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até a O9H00min da datâ de abertura da sessão'

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA'I 2710212025 às O9H30min, ou no prlmeiro dla úti

subsequente, na hipótese de não haver expediente nesta data.

TOCAL DA SESSÃO: Portal da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL www bll.org.br.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da licitâção é o Registro de Preço para eventuais e futurâs execuções de SERVIÇoS

coMUM DE ENGENHARIA PARA MANUTENçÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DAS INSTALAçÔES

FÍstcAs PREDlals E EQUIPAMENTos PÚBLlcos, com fornecimento de mão de obra, materiais e

peças de reposição, por percentual dê desconto sobre as tabelas de serviços da SEINFRA 28 e

28.1 para atencler as necessidades dos Órgãos e entidades da Adminlstração Pública Municipa,

nas condiçôes estabelecidas neste edlta e seus anexos.

1.2 A licitâção será realizada em item único conforme tabela constante do Termo de Referência'

2. Do AcEsso Ao EDtrAL, Do LocAt DE REALIZAçÃo E Do PREGoEIRo

2.1. Esse Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal da Bolsa de Licitações e

Leilões - BLL www.bll.orfl.br, no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), no site

Oflcial clo Município de Aracati www.arâcati.ce.Sov br - llnk licitações, no site do portal das

icitações do Tribunal de Contâs do Estado do Ceará www.tce.ce.Eov.br/licitacoes

2.2. O certame 5erá reâlizado por meio do sistema da Bolsa de Licitações e Leilões BLL, no

endereço eletrônico: www.bll.org.br.
2.3. Qualquer pessoa poderá solicitar esclareciftlentos ou lnformações relativas a esta licitação,

que serão prestados mediante solicitação dlriSida ao Agente de Contratação, âté 03 (três) dlas

úteis antês da data marcada para abertura do certame, por rneio do endereço eletrônico

pmacelos@aracati.ce.gov.br

a. oa ennttcteeçÃo
3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exiSências

constântes deste edital ê seus anexos, e estiverem previamente côdastrada/credenclados no
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sistema da Bolsa de Licitações e Leilões do Brâsil BLL (www.bll.org br), por meio de Certificado

Digital conferido pela lnfrâêstrutura de Chaves Públlcas Braslleira ICP - Brasil.

3.1.1. A participâção implicâ a aceitação integral dos termos deste edltal.

3.2. É de responsabilidade do cadâstrado conferir a êxatidão dos seus dados cadastrais nos

sistemas relacionados no subitem anterior e mantê_los atualizados ju nto aos órgàos responsávers

pela informação, devendo proceder, imediatarnente, à correção ou à alteração dos registros tão

logo idêntifique incorreção ou aquêles se tornem desatualizados.

3.3. O licitante responsabiliza se exclusiva e forrra mente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras Suas propostas e Seus ances, inclusive os atos

praticados diretâmente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provêdor do

sistema ou da CoÍnissão Especiâl de Licitações responsável pelo processamento das licitaçõcs,

por eventuais dânos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, aindâ que por

terceiros.
3.3.1. Caberá âo licitante interessado em participar da licitação acompanhaÍ a5 operações no

sistemâ eletrônico durante o processo licitâtório e se responsâbilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservânciâ de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.
3.3.2. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sisternô qualquer

aconteclmento que possa comprometer o siSilo ou a segurança, para lmediato bloqueio de

acesso.

3.4. Não poderão disputar esta licitaçâo:
3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste edltal e seus anexos;

3.4.2. Empresa em estado de insolvência clvll, sob processo de fa ência, dissolução, fusão, cisão,

incorporação e liquidação.
3.4.3. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, âo tempo da llcitação, impossibilltada de

participar da llcitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observâdo o § 1-'do art. 14

da Lei na 14.133 /2021;
3.4.4. Agente público do ór8ão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do car8o ou emprego/

nos termos da le8islação que d iscip lln a a matérla, conforme §1s do art. 9s da Lei ne 14.133/2021.

A vedação é estendida a terceiros que auxilie a condução da contratâção na qualidâdc de

intêgrânte de equlpe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoriâ técnica.

3.4.5. Empresâ estrangeira não autorizâda a comercializar no paísj

3.4.6. Empresâ ou sociedãde cooperâtiva cujo estatuto ou contrâto sociâl não inclua em seu

objetivo social atividade compatível com o objeto do certarre, e ainda, que não atêndarn o ôrt.

16 da Lei ne 74.1,33/2027;
3.4.7. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - oSClP, atuando nessa condição;

3.4.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de

deren'bro de 1976, concorrendo entre .i;
3.4.9. Pessoa fisica ou jurídica que mantenha vínculo de nâtureza técnlca, comercial, econômica,

Íinênceira, trabalhista ou clvil com dirigente do órgão ou entidade contratânte ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue nâ fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linhâ reta, colãteral ou por aflnidade, até

o tercelro grãu;
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3.4.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgâção deste edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explorâção de trabalho infântil, por

submissão de trabâlhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela leglslação trabalhista;
3.4.11. Empresa responsável pela elaboração do proieto básico ou do proieto executivo, ou

empresa da qual o autor do projeto seia dirigente, Eerente, controlador, acionista ou detentor
de mals de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontrâtado, quando a licitação versar sobre serviços ou forneclmento de bens a elô

necessários;

3.4.12. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa físicâ ou iurídica,
quando a licitâção versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.4-12.1. Equiparam-se aos âutores do projeto as empresas integrântes do mesmo grupo

econômico.
3.4.13. Pessoa física ou jurÍdica que integre o rol de pessoas sanclonadas nas hlpóteses do §59

do art.14 da Lei ne 14.13312A27, au que sejâ declarada lnidónea nos termos da referlda Lei

4. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
4.1. QLralquer pessoa é parte leBítima para impugnâr este edital por irregularidade na aplicação

da Lei ne 14.I3312021, ou para solicitar esclarecimento sobre se us termos, devendo encamln hâr

o pedido até 3 (três) dias úteis antes dô data da abertura do certame, no endereço eletrônico
citado no subitem 4.3 abaixo.
4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclareclmento será divulSada por meio do sistema

utillzado na realizãção do certame, no prazo de até 3 (três) dlas úteis contado da data de

receblmento do pedido, limitado ao último dia útilanterior à data da sessão públlca. As respostas

divulgadas vincularão os participantes e a Adminlstração.
4.2.1. As decisões do agente de contratação, se darão com embâsâmento nos pareceres e laudos

emitidos pelas áreas técnicas e jurídicas do órgão e entidade proinotora da licitação.

4.2.2. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prâzo citado no subitem 4.2, o agente de

contratação poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilzado nâ

realização do certame.
4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio

eletrônico, no endereço pmacelos@aracati.ce.gov.br, até as 23h59min, com a informação do na

do pregão, o órgão ou entidade promotor da llcitâção.
4.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legâl mediante
comprovação, sob pena do seu não conhecimento.
4.4. As irapu8nações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame,
4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepciona e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova dâta para a realização do certame,

exceto quando a alterâção não comprometer a formulação das propostas.
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s. on uaetrraçÂo
5.1. A habilitação poderá ser verificâda por meio do Sistema de Câdastramento Unificado de

Fornecêdores-SlCAF, do Governo Fêderal ou do Certificâdo de Registro Cadâstral CRC, emitido
por órgão municipal ou êstadual, do Estado do Ceará, nos documentos de hâbi itação por eles

abrangidos.
5.1.1. A verificação no Sistema de Cadastramento tlnificado de Fornecedores SICAF ou em outro

SisteÍra de Cadastro a exiSência dos documentos nele não contidos, somente será feita em

relação ao icitânte provisoriamente vencedor.
5.1.2. A verificação pelo agente de contratação, err sítios eletrônicos oficlais de órgãos e

entidades emissores de certidões constltui meio legal de prova, para flns de habilitação.

5.1.3. Corno condição prévia ao exame da documentação de habi itação do licltante detentor da

proposta classlficada em primeiro ugar, o agente de contratação verificará o eventua

descur.primento das condições de pârticipação previstas neste edital.

5.1 4. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento dâs condiçõcs de

participâção, o agente de contratação reputará o licitante inabilitado.
5.2 Habilitação jurídica

5.2 1. A documentação relativa à habilitação iurídica consistirá eml
5.2.1.1. Emprêsário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a carSo da

Junta Comercial da respectiva sede;

5.2.1.2. M icroem p reend edor lndividual - M El: Certificado da Condição de Microcmpreendedor

lndlvidual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriflcação da aLltenticldade no sítio

https://www.gov.br/empresas e negocios/pt-br/empreendedor;
5.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: inscrição do ato constitutlvo,
estatuto ou contrato soclal no Reglstro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectivâ sedê, acornpanhada de docurnento comprobatório de seus

administradores;
5.2.1.4. Sociedade empresária êstrangeirâ: portaria de autorlzação de func onamento no Brnsil,

publlcada no Diário Oficial da União e arquivadâ na lunta Comercial da unidade fcderativa onde

se localizar a fllial, agência, sucursal ou estabelecirrento, a qual será considerada como sLra sede,

conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.s 77, de 18 de março de 2020.

5.2.1.5. Sociedâde simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Clvil de Pessoâs Jurid cas do

local de sua sede, acompanhadâ de documento comprobatório de seus admlnlstradores;
5.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociêdâde simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo dâ fillã1, sucursal ou agência da sociedâde simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Públlco de Empresas Mercantis onde opera,

con ave'baçào no Regi)lro onde rem sede a .1àtr z:

5.3. Qualificâção técnica
5.3.1. A documentação relativâ à qualificação técnico operaclonal, nos termos do art. 67 da Lel

Federal na 14.133/2021, consistirá em:
5.3.1.1. Prova de inscrição ou reBistro do licitante, junto ao conse ho profisslonal competente,
quando for o caso, da localidade da sede do licitante, eÍn plena validade;

5.3.1.2. Comprovação do licitantê de possLri profissional, devidamente re8istrado no conselho
profissional competente, quando for o caso, detentor de ôtestado de responsabilidade tecnica
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(com registro do atestado no CREA ou cAU) por execução de serviços de característicâs

semelhantês, para fins de contratação;
5.3.1.3. Certidões ou atestados, rêgulârmente emitidos pelo conselho profissional competente,
quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares

ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3s do art SB da Lei

ne 14.733 /202f;
5.3.1.4. lndicaçâo do pessoal técnico, dâs instalações e do aparelhamento adequados e

disponÍveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro

da equipe técnicâ que se responsabilizará pelos trabalhos;
5.3.2. Não serão admitidos atestâdos de responsabilidâde técnica de profissionais que, na forma

de regulamento, tênham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do caput

do art. 156 da Lei tederal ne 14.73312o21 em decorrência de orientação proposta, de prescrição

técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidâde

5.3.3. Para fins da comprovação de que tratam os subitens 5.3.1.2 e 5.3.1.3, os atestados deverão

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

5.3.3.1. comprovaçâo da capacidade técnico-profissionâl de aptidão parâ desempenho de

atividade pertinente e compatível em características e prazos com o obieto da licitação, âtrâvés

de atestâdo(s) fornecido(s) por pessoa(s)jurÍdica(s) de direito público ou privâdo, devidamente

registrados nas entidâdês profissionais competentes. Pâra o Engenheiro ResponsávelTécnico ou

em seu quâdro permanente ou contrato de prestação de serviços ou vÍnculo de compromisso

futuro para fins de contratação com anuência do responsável técnico que participará da

execução dos serviço na data prevista para a entre8a dos documentos, profissional(is) de nÍvel

superior, com âtribuições legais, Arquitetos, Engenheiro Civile Engenheiro Eletricista modalidâde

Eletrotécnico ou outro(s), reconhecido{s) pelo CREA ou cAU detentor ies) de CERTIDÃo DE

ACERVO TÉCNICO com registro de atestado que comprove a execução de serviços de

características técnicas similares às do obieto da presentê licitação e cuja a parcela de maior
releváncia técnicâ tenham sido:

l. Execução dos serviços de pinturas em geral;

ll. Execução dos serviços de instalações elétricâs em baixa tensão compreendendo a

instalação de tomadas e ou interruptores e ou luminárias, e ou quadro de distribuição de

luz e ou quadro de distribuição geral e instâlações elétricas em média tensão, 13,8 Kv em

subestâções àbrigadas e ou aéreas;

lll. Execução dos serviços dê telhamentos e ou retelhamentos (telha de aço, aluminio,
cerâmica, fibrocimento, Policarbonato, Polipropileno e Vidro);
lV. Execução dos serviços revestimentos de pisos e parêdes com emboço e ou reboco e ou

cerâmicas e ou porcelanatos e ou pastilhas e ou piso industriais naturalou polido;

5.3.3.2. Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para desempenho

de âtividadê pertinente e compatível desta licitação, a ser feita por intermédio de atestado(s) ou

certidão(ões) fornecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de dirêito público ou privado, em que fiSurem

o nome da licitante na condição de "contratada", na execução de serviços de características

técnicas similares às do objeto da presente licitação e cuja(s) parcela(s) de maior relevância

técnica tenhâ(m) sido:
l. Execução dos serviços de pinturas em geral com área mínima de 10.000,00 m'?(dez mil

metros quadrados);
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ll. Execução dos serviços de instalações eLétricas em baixa tensão com no mínimo 2 0OO

(dois mil) unidades instaladas, compreendendo a instâlâção de tomadas e ou lnterruptores

e ou luminárias, e ou quadro de dlstribuição de luz e ou quadro de distribuição Seral e

instalações elétricas em médla tensão, 13,8 Kv em subestações abrigadâs e ou aereàs;

ll . Execução dos serviços de telhamentos e ou retelhamentos com área m ínima de 4.500,00

m'? lquatro mil e quinhêntos metros quadrados) (telha de aço, a|lminro, cerám ca.

fibrocimento, policarbonato, poiipropileno e vidro);
lV. ExecuÇão dos serviÇos revestimentos de pisos e paredes com emboço e ou reboco e ou

cerâmicâs e ou porcelânâtos e ou pastllhas e ou piso industriais nâturalou polido com áreê

mínima de 11.000,00 m1(onze mil metros quadrados).

5.3.4. A exigêncla de atestados será restrita às parcelas de maior re evâncla ou valor signiflcatlvo
do objeto da licitação, asslm consideradas as qLre tenham valor indivldual iEual ou superior ê 4%

(quatro por cento) do valor total estimado da contratâção.
5.3.4.1. o licitante disponibilizará todas âs informações necêssárias à comprovação dê

legitimidade dos âtestados, apresentando, quando so icitado pelo aBente de contratação, cópia

do contrâto que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que fol

executado o contrato, dentre outros documentos.
5.3.4.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação (] o

somatório de dlferentes atestados êxecutados de forma concomitante.
5.3-4.3. Serão inâbilitadâs âs empresas onde o responsável técnico, detentor(es) da CERT DÀO

DE AcERVo TÉcNlco, forneça(m) cAT(s) para mais de o1 (uma) licitante.
5.3.5. Será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimâs de até 40% (quarenta

por cento) da PARCELA DE MAIOR RELEVÂNClA, vedadas limitações de tempo e de locâls

específicos relativas aos atestados.

5.4. Habilitações fiscal, social e trabalhista
5.4.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificâção dos

seguintes requisitos, conforme disposto no art.68 da Lei ne 1,4.133/2021,:

5.4.1.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional dâ Pessoã

I urídica (CNPI);

5.4.1.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relâtivo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contrâtual;
5.4.1.3. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na Íorma da lei;
5.4.1.4. A regularidade relâtiva à seguridade social e âo FGTS, que demonstre cumprimênto dos

encârgos sociais instituídos por lei;
5.4.1.5. A regulâridâde perânte a Justiça do Trâbalho, mediante a apresêntação de certidão
ne8ativa ou positiva com efe,to de negativa, nos termos do Título Vll A da Consolidação das Le s

do Trabalho, aprovâda pelo Decreto-Lei na 5.452/1943;
5.4.1.6. O cumprimento do disposto no inclso XXXII do ârt.7q da Constituição Federai.

5.4.2. Caso o licitante seja conslderado isento dos tributos estaduais e/ou municlpais

relâcionados âo objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a âpresentação de

declãração da fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.
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5.4.3. O licitante enquadrado como microempreendedor individuâ qLle pretenda âLlferir os

bênefícios do tratamento diferenciado previstos na Lêi Complementar ne 12312A2A, estaÁ
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadua e municipal, uma vez

que o certificado de microempreendedor CCMEI, suprc as exiSênciâs de inscrição nos cadastros

flscais, na medida em que essâs informaçôes constam no próprio certificado.

5.4.4. Os documentos ênumerados no subitem 5.4.1, poderão ser substituídos ou supridos, no

todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por

meio êletrônico. Quanto a comprovação de atendimento do disposto nos subltens 5.4.1 3,

5.4.1.4 e 5.4.1.5 deverá ser feita na forma da legislação específica.

5.4.5. Para os Estâdos e Municípios que emitam prova de regularidade íiscâ em separado, os

proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.

5.4.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, alnda que haja alguma restrição de regLllaridade fiscal e trabalhlsta, nos termos do

art.43, § 1e da Lei Complementar na 123, de 2006.

5.4.6.1. Havendo restrição quanto à regu aridade fiscâl e trabalhista da microempresã, da

empresâ de pequeno porte ou da cooperativa que se enquâdre nos termos do art. 34, da Lei

Fêderal na 11.488/2007, será assegurâdo o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contâdos a partlr de

declarado o vencêdor, para a reBularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser

prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei complementat ne 123/2ao6
5.4.6.2. A não comprovação da re8ularidade fiscal e trabalhista, até o flnâLdo prazo estabelecido,

implicará a decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facLrltado ao agentc

de contratação convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

5.4.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigldos, em qualquer caso,

em momento posterior ao julSamento das propostas, e apenas do licitante melhor classlÍicado

5.5. Habilitação econômico-financeira
5.5.1. A habilitação econômica financeirâ será aferida mediante a âpresentação da seguinte

documentação, nos termos do art. 69 da Lei np 1,4.733/2021,1

5.5.1.1. Certidão negativa de feltos sobre falência expedidâ pelo distribuldor da sede do icitante,
exceto as socledades cooperativãs, conforme dispõe o art. 4s da Lei na 5.764/1911,- No caso de

pessoa física ou de socledade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante.
5.5.1.1.1. Nâ ausêncla da certidão negativa, o licitante em recLrperação judicial deverá comprovàr

o acolhimento judlcial do plâno de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei ns

71-7A!2OA5- No cãso do licitante em recuperação extrãjudicial deverá aprêsentâr â

homoloBêçao jJdir iâl do pldno de r e( upê, dÇio.

5.5.1.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais que comprovem a boa situâção financeira da

empresa, vedada a sua substituição por bâlancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizâdos por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da

apresentação da proposta;
5.5.1.2.1. No caso de a pêssoâ jurídica ter sido constituída há rnenos de 2 (dols) anos, a

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis llmltaÊse-ão ao

último exercíclo conforme dispõe o art.69, § 6s dâ Lel na 14.133/2021,.
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5.5.1.2.2. Tratando-se dê pessoâs jurÍdicas súbmetidas à Escrituração Contábil Digital ECD, por
meio do Sistema Público de Escrituração Digitâl - SPED, âdmite-se a apresentâção da ECD, em

observância à data limite dêfinida nas Normas da Secretaria da Receita Federal.

5.5.1.3. As demonstraçõês contábêis devem comprovar a boa situação financeira da empresa,

através da apresentâção dos seguintes índices:

I. LIQUIDEZ GERAL (LG)

LG = iAC + RLP) : (PC + ELP) MAIOR OU IGUAL A 1,00

II. LIQUIDEZ CORRENTE iLC)
LC = (AC : PC) MAIOR OU IGUALA 1,00

III, GRAU DE ENDIVIDAMENTO (GE)

GE=(PC+ELP) :(AT) MENOR OU IGUAL A 0,80

IV. iNDICE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL (IÊT):

IET = (ET : AI) MENOR OU IGUAL A 0,50

ONDEI

AC ATIVO CIRCULANTE

PC _ PASSIVO CIRCULANTE

RLP REALTZÁVEL A LoNGo pRAZO

ELP - EXtGÍvEL A LoNGo PRAZo

EI EXiGÍVEL TOTAL

AT - ATIVO TOTAL

LG LIQU IDEZ GERAL

LC _ LIQUIDEZ CORRENTE

GE _ GRAU DE ENDIVIDAMENTO
5.5.1.3.1. Para satisfação do disposto no item acima, juntamente o balânço e as demonstrações
contábeis, deverá vir um demonstrativo dos cálculos do índice acima requerido, assinado por

representante legal da licitante e contador devidamente habilitado e em 5ituação regular perante
o Conselho ReBlonal de Contabilidadê - CRC.

5.5.1.3.2. Prova de valor do Patrimônio LÍqLrido mínimo não inferior â 10% (dez por cento) do
valor total estimado correspondente ao respectivo item(ns) pretendido(s) pe a licitante, até a

data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais e cuja comprovaçào serà
feita atrãvés do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício soclã1, já

apresentado e enlregue ra lo'mà da lei.
5.5.2. A Adminlstração poderá solicltar através de uma diligência a relação dos compromiss.,5
assumidos pelo licitânte que importem era diminuição de sua capacidade econômlco financeira,
excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.
5.5.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão âtender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura conforme dispõe o art.65, §1e da Lei na 74.133/202t.
5.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentâdos ou pelâ matriz ou pela filial qLre

estiver participando do certame, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz



B A?o'êtiti
CAM NI]ANDO COM O POVÔ

rl)
4§

como para as Íiliais como é o caso dos atestados de capacidade técnica. O contrato será

celebrado com a sede que aprêsentou a documentação.

5.7. O documento obtido através de s/t/os oficiâls, que esteja condicionado à aceitação via

internet, têrá suâ âutenticidade verificadâ pelo agente de contratação.

5.7.1. Os documentos têm que se encontrar dentro do prazo de validade. Na hipótese de o

docurnento não constar expressamente â vâlidade, este deverá ser acompanhado de declaração

ou re8ulâmentação do órgão emissor que disponha sobre sua valldade. Na ausência de tal

dec aração oLr regulamentação, o documento será considerado vá ido pelo prazo de 90 (noventa)

dias, contados a partlr da data de sua errlssão, qLrando se tratar dc documentos reÍerentcs à

habilitação fiscal e econômico-financelra.

6. DA ApREsENTAçÃo DA pRoposrA ELETRôN|CA É Dos DocuMENTos DE

neatrraçÃo
6.1. Na presente licltação, a fase de habilitação sucederá as Íases de apresentação de propostas

e lances e de julgamento.

6.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por melo do slstema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

edital, até â data e o horário estabelecidos para abertura dã sessão pública.

6.1.2. Após o iulgamento dâ proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de até 02

(duas) horas contado da convocação do agente de contratação, os documentos dê habilitação.

6.3. Após a entrega dos documentos parâ habilltação e/ou proposta, não será pêrmitida a

substltulção ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art.

64 da Lei ne 14-133/2021. o licitante deverá erviar os documentos comp ementares via sistema

no prazo de 02 (duas) horas a contar dâ solicitação, salvo prazo diferente estâbeiecido em

ReBulamento lnterno da entidade promovente da licitação.

6.3.1. Não se caracterizam documentos novos aque es que venham a comprovâr fatos exlstentes

à épocâ da âbêrturâ da sessão, com respaldo no previsto no 
^.órdáo 

1211/2021-TCtl-Plênário.

6.3.2. Realizada a diligência, o não envio das inÍormações ou documentos no prâzo estabe ecido

pelo agente de contratação, ensejará a preclusão desse direito, resultando na inabilltação e/ou
desclassificação do licitante.
6.4. A não apresentação de auto dec arações formais e/ou termos de coÍnpromissos exlgidos,

exceto a declaração de que sua proposta compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas conforme subitem 6.5.1, não implicarão na

desclassificação ou inâbi itâção imediata do icitante. Compête â Administração mediante
di iBência, conceder o mesmo prazo estabelecido no Subltem 6,3 para o devido Saneãmento, e,n

respeito aos princípios do formalismo moderado e da râzoabiLidade.

6.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
q ue:

6.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidâs no edital e seus anexos, bem como de

que a propostâ apresentadâ compreende a lntegralldade dos custos parê atendlmento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constitulção Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegêis, r'râs convenções coletivas de trabalho e nos termos de âjustamento dc condutn

vigentes na datã de sua entregã em definitivo e que cumpre plenanrente os requlsitos dc

habilitação definidos no instrumento convocatórioi
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6.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, pêrigoso ou insalubre e não

emprega mênor de 16 anos, salvo menor, a partir dê 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do art.7', XXxlll, da Constituição;

6.5.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degrâdante ou

forçado, observando o disposto nos inclsos lll e V do ârt.:l-o e no inciso lil do art.5e da

Constituição Federalj
6.5.4. Cumpre as exigências de reserva de car8os pâra pessoa com deficiência e para reabilitado

da previdência social ou para aprêndiz, bem como as reservas de carSo previstas em lei e em

outras normas específicas, conforme disposto no art. 116 da Lei ne 14-1331202I
6.5.5. O licitante enquadrado como rricroempresa, empresa de pequeno porte ou a sociedâde

cooperativa que cumpra os requisitos estabêlecidos no art. 16 da Lel ne 14.133/2021, deverá

declarar, ainda, em campo próprlo do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos

no art.3" da Lei Complementar ns 123/2006, estando apto a usufruir do trâtaírento favorecldo

estabelecido em seus ârts.42 a 49, observado o disposto nos §§ 1e ao 3s do art.49, da Lei na

14.73312A21,;

6.6. A falsidade das declârações de que tratam os subitens 6.5.1ao 6.5.5, sujeitará o licitante às

sanções prevlstas na Lei Federal na 14.133/2021, e neste edital.

6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas no sistemâ, até a abertura da sessão

pú blica.
6.8. Não hâverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilltaÇão pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da Íase de envlo de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar 5ua proposta eletrônica com o preenchimento obrigatório de todos
os campos solicitados no sistema.
7.1.1. os preços globais deverão ser expressos ern reâis, com âté 2 (duas)câsas decimais.

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na propostâ vinculam o licitante.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operâcionôis, encarSos
prevldenciários, trabâlhistas, tributários, comerclais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.
7.4. Os preços ofertados, tanto nâ proposta eletrônica, quanto na etâpâ de lânces, serão de

êxclusivâ responsabilidade do licitante, não he assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhiÍilento de trlbutos em percentuals

variáveis, a cotação adêquada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

7.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na p aniiha, no pagamento serâo

retidos na fonte os percentuais estâbe ecidos na legislação vigente.
7.7. A âpresentâção das propostas imp ica obriBatoriedade do cumprimento das disposlçôes

nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licltado nos seus

termos, e quando for o caso, de fornecer os mâteriâls, êquipamentos, ferramentas e utensíllos

necessários em quantidades e qualidadês adequadas à perfeita execução contratual.
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7.8. o prâzo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, ã contar da data de

sua apresentação.
7.9. Os licitântes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pelâ Administração.

7.10. O preço já decorrente da âplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços

máximos previstos no subltem 7.9.

7.11. O descumprimento das regras supramenclonadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelos Tribunals de Contas e, após o devido

processo legal, Berar as seguintes consequências: assinâtura de prazo para a adoção das medldas

necessárias ao exâto cumprimento da lei, ou condenâção dos agentes públicos responsáveis e do

contrâtado ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verlficada a ocorrêncla de

superfaturamento or.r sobrepreço na execução do contrato.

8. DA ABERTURA DA sEssÃo, cusstrtcnçÃo DAs pRoPosrAs E FoRMUtAçÃo
DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automatlcamente em sessão pública, por meio de

slstema eletrônico, nâ dâta, horário e local indicados neste edital, vedada a idêntificêção do

llcitânte, sob pena de desclassificação.

8.1.1. A desclassificação será sempre fundaraentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os partlcipântes.
8.1.2. A não desclassiÍicação da proposta não lmpede o seu julSamento definitivo em sentldo
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.2. O sistema ordenará automâticamente as propostas classlficâdâs, sendo que somente estas

partlciparão da fase de lances.

8.3. O sistema disponibillzará campo próprio para troca de mensagens entre o preSoe ro c os

licitantes.
8.4. lniciada â etâpâ competitiva, os llcitantes deverão encaminhar os la n ces êxclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo Ímediatamente informados do sêu receblmento e do valor
consignado no registro.
8.5. O lance deverá ser ofertado pêlo pêrcêntualde desconto na Tabela.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas neste edital.
8.7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de qLlinze

segundos após o re8istro no sistema, na hipótese de lance inconslstente ou inexequível.

B.B. os licitantes somente poderão oferecer lances de percentual de desconto superior ao ú timo
por eles ofertados e registrados pelo sistema.
8.9. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os ances, que lncidirá tônto em

relação âos lânces intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oíertê
deverá ser de 0,2% (dois décimos por cênto).
8.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu percentuâl de desconto máximo quando do cadastramento da propostâ ê obedecêrá às

seguintes regras:

RUA SANTOS DUMON l, 1146, FARIAS BR TO, ABACATI - CE, CEP: 62.802 030

SITE:ARACATI CE.GOVBR EMAII STCRETAR A.LIC TACAO@ARACALCt GOVBR

8.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferênçâ de percentuais êntre os lances, que incldlrá
tânto em relação aos lances intermediários quanto em re ãção ao lânce que cobrir a melhor
oÍêrla:e 

N
\



1.B Afq'êtiti
c^M N!^NDO COM O POVO

??
N

8.10.2. Os lances serão de envio automátlco pe o sisterna, respejtado o percentual estabelecldo

e o intervalo de que trâta o subitem acima.

8.11. O percentual de desconto finâl rnáximo parametrlzâdo no sistema poderá ser alterado pelo

licitante durante a fase de disputa, sendo vedadoi

8.11.1. Percentual de desconto inferior a ance já registrado por ele mesmo no sistema, quândo

adotado o critério de julgamento por maior desconto; e
8.12. o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem 8.11 possuirá

carátêr sigiloso para os demais Licitântes e para o agente dê contratação, podendo ser

disponibilizado estrita e permanentemente aos ór8ãos de controle externo e interno

8.13. No modo de disputa "aberto e fechado" os icltantes apresentarão ances púbiicos e

sucesslvos, com lânce final e fechado.
8.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inlcial de qulnze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechâmento lminente dos lânces, após o que transcorrerá

o período de têmpo de até dez mlnutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.13.2. Encerrado o prâzo previsto no subitem anterior, o slstemâ abrirá oportunidade para que

o autor da melhor oferta e os das oÍertas com descontos até 10% (dez por cento) inferiores
àquelâ, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será si8i oso ató o

encerramento deste p razo.

8.13.3. O licitante poderá optar por manter o seu úLtimo ance da etapa aberta, ou por ofertar
me hor lance.

8.13.4. Não hâvendo pelo menos três ofertas nas condições definldas no subitem 8.13.2, poderão

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerrarrento
deste prazo, observado o disposto no subitem 8.13.3.

8.13.5. Poderá o agente de contratação, âuxiliado pela equlpe de apoio, jtlstifÍcadamente, admitlr
o reinício da etapâ fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado

atender às exigências de hâbilitâção.
8.13.6. Após o término dos prazos estabelêcidos nos subitens anteriores, o slstema ordenará e

divuigará os lances segundo a ordem decrescente.
8.14. Não serão aceitos dois ou mals lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que íor
re(ebido e regrstrado er p.lmeiro lu8dr.

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em terrpo real, do

valor do menor lance re8istrado, vedada a identiflcâção do licltante. O slstema não identificará o

autor dos lances ao aBente de contratação nem âos demais participantes.
8.13.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgãrá os

lances segundo a ordem decrescente.
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances corr o mesmo percentual de desconto, prevalecendo

aquele que for recebido e registrado em primêlro Lugar.

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitântês serão informados, em tempo real, do

naior desconto registrâdo, vedâdâ a identificação do llcitante. O sistema não identiflcará o âutor
dos lances ao agente de contratação nem aos demais participãntes.

8.16. No caso de desconêxâo com o agente de contratação, no decorrêr da etapa
pregão, o sistema êletrônico poderá permanecer acessível aos licitântes para

lances, sem prejuízos dos atos realizados,

competitiva do
a recepção dos
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8.17. quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação pêrsistir por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo a8ente de contratação aos

participantes, no sít,o eletrônico utilizado para divulgação.

8.18. Caso o licitânte não apresente lances, concorrerá com o percentuâl de desconto de sua

propostâ.

8.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.19.1. Em câso de empate entre duas ou mais propostas ou lances, serão utilizados os seguintes

critérios de desempate, nesta ordem:
8.19.1.1. Disputa final, hipótese êm que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta ou lance em ato contínuo à classificação;

^ 8.19.1.2. Avâliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçõês previstos na Lei Federal np 14.733/2o2L;

8.19.1.3. Desenvolvimento pêlo licitante de açôes de equidade entre homens e mLrlheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;
8.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órBãos de controle.
8.19.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preÍerência,

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

8.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do cearáj
8.19.2.2. Empresas brasileiras;
8.19.2.3. Emprêsâs que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paí5;

8,19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitiSação, nos termos da Lei ne 12 187/2009.

8.19.3. Persistindo o empate, será realizado sorteio eletrônico em sessão pública entre os

licitantes empatados.
8.19.3.1. será comunicado, por meio do sistema, a data, o horário, o sítio elêtrônico onde será

realizado o sorteio, bem como a plataÍorma de transmissão ao vivo;

8.19.3.2. A data e o horário serão comunicados no prazo de 24 (vinte ê quatro) horas que

antecedem a realização do sorteio;
8.19.3.3. O resultado do sorteio será registrado na ata dâ sessão pública, divulSado a todos os

licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
8.20. Encerrâdâ a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá

ne8ociâr condições mais vantajosas com o primeiro colocado, vedada a negociação em condições

diferentes das previstas neste edital.
8.20.1. A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclasslficado em razão de sua proposta permanecer acima do inferior âo desconto definido
pela Administrâção.
8.20.2. A nêgociação será reâlizada por meio do sistemâ, podendo ser acompânhada pelos

demais licitantes.
8.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.
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8.20.4. A proposta deverá conter todas as especificações do obieto em atendimento ao Anexo I

-Termo de Referência.
8.20.5. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bêm classificado para no prazo de 2

(duas) horas, após a nêgociação realizada, anexar a proposta adequada ao último lance por ele

ofertado.

9. DA FASE DE JUTGAMENTO
9.1. Encerrada â etapa de negociação, o agente de contrâtação verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugãr âtende às condlções dê participação no certarne,

observado o previsto no art. 14 da Lei ns 14-133l202t,legislação correlata e no sLlbitem 3.1,

deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certên'le

ou a futura contratação, mediante a consulta âos seguintes cadastros:

I Certificado de Registro Cadastral- CRC, de órgão ou entidade do Estado o Ceará, se Íor o caso

de apresentar CRC em substituição a documentação exigida neste edital;
ll - Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensâs - CEIS, mantido pela Controladoria
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes); e

lll - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pe a Controlâdoria Geral da

Unlão(httpsr//www.portaltrânsparencia.gov.br/sancoes).
9.2. A consulta âos cadastros será realizada em nome da empresâ licitante e de sêu sócio

majoritário.
Câso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habllitação.

9.4. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agênte de

contratação examinará a proposta subsequente e âssim sucessivamente, na ordem de

c assificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente editâ1, observado o prazo

disposlo no \ubitem 8.20 5 desre edirê1.

9.4.1. As decisões do agente de contratação se darão baseadas nos pareceres e audos, nos

termos previstos no subitem 4.2.1, deste edital.
9.4.2. Somente serão disponibilizados para acesso públlco os docurnentos de habilitação do

licitante cula proposta atenda ao edital de licitâção, após concluídos os procedimentos de qLre

trâtâ o subitem ânterior.
9.5. Caso o llcitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratâmênto favorecido às ME/EPPs, o âgente de contratação verificará se faz jus ao refêrido
benefÍcio.
9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratâmento favorecido, o agente
de contratação exâminará a proposta c assiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipu ado para contratação neste

edital ê êm sêus anexos.
9.7. será desclassificada a proposta vencedora que:

9.7.1. Contiver vícios insanáveis;
9.7.2. Não obedecer às especificações técnicâs contidas no termo de referência;
Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo defnido para a

contrãtâção;
9.7.4. Não tiver sua exequlbilidade demonstrada, quando exigido pela Administrãçào;
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9.7.5. Apresentar desconformidãde coÍn quaisquer outras exlgências deste edital ou seus anexos,

desde que insanável;

9.7.6. Delxar de apresentar a declâração de que sua proposta compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas conforme subitem 6.5.1 deste edltâ .

9.7-7. A ausência de documentos possíveis de serem verlficados em sites oficlais, não é motivo
dê dêsclassificação.
9.8. Se houver indícios de inexequibilldade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitantc
comprove a exequibilidade dâ proposta, conforme disposto no inciso lV do art. 59 dã Lel na

14.733/2A27.
9.9. Além das disposições acima, a aná lise de exequibilidade e sobrepreço conslderará o seguinte:

9.9.1. A carâcterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estlmado e pela

superação de custo rrnitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital.

9.9.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cuios valores forem inferiores â 75% (setenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de

execução.
9.9.3. Será exigida Barantia adiclonal do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitentâ e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equlvalente à diferença cntre
este ú timo e o valor da proposta, sem prejuÍzo das demais garantias exigíveis de acordo corr a

Lei.

9.9.4. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Ad ministração, por rneio e etrónico, as

planilhas com indicaÇão dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detâlhamento
das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos

valores adequados âo valor final dâ proposta vencedora, admitida a utilização dos preços

unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada inte8ral, contratâção semi

integrada ê contratâção integrâdâ, exclusivamente para eventuais adequações indlspensáveis no

cronograma físico financeiro e para balizar excepcional aditâmento posterior do contrato.
9.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado ten hâ sido decomposto em se us rêspêctlvos

custos unitários por meio de Plânilhâ de Custos e Formação de Preços elaborâda pelô

Adminlstração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para âpresentar planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao va lor flnal da sua proposta, sob pena

de não aceitação da propostâ.
9.11. Erros no preenchimento da plani ha não constituem motivo para a desclassificâção da

proposta, cabendo ao agente de contratação indicar de forma clara e objet va ao licitante, ôs

inconsistênciâs que devem ser corrigidas desde que não resultem em alteração do valor Íinal da

propostâ.

9.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não a terem a

substância das propostas, respeitado o valor máxirno admitido pela adminlstração para o item;
9.11-2. Considera-se, dentre outros, erro no preenchlmento da planilha passível de correção a

indicação dê rêcolhlmento de impostos e contribuições na forma do simples Nacional, quando

não cabível esse regime.
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10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitâção ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licltação, observará o disposto no art. 165

da Lei ne 14.L3312021.
10.2. o prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contâdos da data de intimação ou de lavratura da

ata de julgamento da proposta, ou da habilitação ou inabilitâção.

10.3, quando a decisão do agente de contratação lmportar em abertura de prazo recursal, será

comunicada a retomada da sessão pública com, no mínimo,24 (vlnte e quêtro) horas de

antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame.
10.3.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 (dez) minutos, de forma imediata após

o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo propr o
do sistemâ, manifestar suâ intenção de recorrer, sob pena dê preclusão.

10.4. os recursos deverão ser encaminhados em câmpo próprio do sistema.
1O-5. O recurso será dirigido à autorldade que tiver editado o ato ou proferido a declsão

recorrida, a q ual poderá reconsiderar sua d ecisão no prâzo de 3 (três) dias útels, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso pâra a âutoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. os recursos interpostos fora do prâzo não serão conhecidos.
10.7. O prazo para âpresentação de contrarrazôes ao recurso pêlos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulSação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.7.1. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para

rnelhor entêndimento das suas razões e/ou contrarrãzões de recurso, deverá disponibili2ar urn

/lrk no corpo da peça, de maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre ao agente

de contratação e demais interessados.
10.8. O recurso e o pêdido de reconsiderâção terão efeito suspensivo do ato ou da declsão

recorridâ até que sobrevenhâ decisão final da autoridade competente.
10.9. O acolhimento do recurso inva ida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento-
10.1-0. Não serão conhecidos os recursos intêmpestivos e/ou subscritos por representâôtê não

habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pe o

proponente.
10.11. Os autos do processo permanecerão com vistâ franqueada aos interessados no Portâl

Nacionâl de contrâtações Públicâs - PNcP, naquilo que lhes couber e no Portal da Bolsa de

Licitações e Leilões do Brasil - BLL - ww!!.bll.orír.br., e ainda na Secretaria dê Licitâções e

Contratos, sito à Rua Santos Dumont no 1146 Bairro Fãrias Brito Aracati/CE.

11. DA HOMOLOGAçÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DÊ PREçOS
11.1. O sistema gerará ata circunstanciâdâ, na

procedimento e as ocorrências relevantes.
11.2. Para efeito de homologação da licitação, o

classificação dos licitantes, inclusive em relação
licitântes classificados nâ licitâção.

qual estarão registrados todos os atos do

registro de preços obsêrvará, a ordem de

a íormação do cadastro reserva e demar5
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11.3. Após â homolo8ação do resultado da licltação, os percentuais de descontos ofertados pêlos

licitantes vêncêdores dos itens, serão registrados na Ata de Registro de Preços, e aboradà

conforme o Anexo llldeste edital, pelo desconto do item.
11.4. Os licitântes clâssificados ern primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da dâta do recebimento da convocação, para compârecerem perante o Sestor a fim de âssinarem

a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à contratação, e sem prejuízo das

sânções previstâs no edital, podendo o prazo de comparecimento ser prorrogado Llma vez, por

igual período, desde que ocorra motivo justiflcado e acelto pela administração.

11.5. A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por certiflcação digital, com autenticidade
reconhecida pelo ICP Brasil.

11.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva e dos demais clâssificâdos

da licitação será julgada pelo agente de contratação, quando hoLrver necessidade de convocação

de prestador de serviço em razão de o detentor de preço registrado: descumprir as condiçôes da

ata de registro de preços, recusar-se a realizar a contratação no prazo estlpu ado pela

Administração, ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a

Administração, sem prejuízo da âplicação das sanções das demâis comlnações iegais cabiveis a

esse licitante.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
12.1. A Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano SEINFRA, será o ór8ão Eestor
da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
12.2. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme Anexo lll, será assinada pelo Ordenâdor

de Despesas da Secretarla de lnfraestrutura e Desenvolvlmento Urbano SEINFRA, órgão gestor

do Reglstro de Preços ou, por delegação, por seu substituto legal, e pelos representantes de cada

um dos licitantes legâlmente credenciados e idêntificados.
12.2.1. O prazo de vigência da Ata de ReBistro de Preços será de 1 (um ) ano, contado a partir da

data da sua publicação no Diário Oficial do Município e no site oficial do munlcípio, e podcrá ser
prorrogado, por igual período, desde que por acordo entre as partes e comprovado o preço

vantajoso, nas mesmas condições e quantidades iniclais.
12.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão divulgados no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), e ficarão disponibilizados, por, no mínlmo, a vigênciâ da âta de

re8istro de preços.

12.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar
as contratâções que dela poderão âdvir, ficando-lhe facultada a utilização de licitação espêcíficâ,
desde que devidâmente motivada, sendo assegurado âo detentor do registro de preços a

preferência em igualdade de condições.
12.5. O participante do Sistema de Registro de Preços - SRP, qLrando necessitar, efêtuará serviços
junto aos detentores de preços registrados, de acordo com os quantitâtivos e especificações
previstos, durante a vigênciâ do Atâ.
12.6. Os detentores de preços re8istrados flcarão obrigados a fornecer o objeto llcitado êos

ór8ãos e entidades participantes do Sistema de Reglstro de Preços, nos prazos, quantldades e

demais condições definidas no Anexo I Terrno de Referência deste editâ1.

\
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12.1. A t^ta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por órgão ou

entidade de outros entes federativos, como órgãos e entidades interessados, mediante consulta

prévla ao órgão gestor do registro de preços.

12.8. Os ór8ãos e entidades interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de ReSlstro de

Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao ór8ão Eestor do ReBistro de Preços, o qual

indicará o prestador de serviço e o preço a ser praticado.

12.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro dc Preços de que trata estc

subitem não poderão exceder, por órgão e entidades interessados, a 50% (cinquenta por cento)

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na atâ de registro de preços

para o órgão gerenciador e para os órgãos participântes.

12.8.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços a que se refere o

subitem anterior, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada itcfil
reglstrado na ata de reglstro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos e entidades interessados que aderirem.
12.8.3. Os órBãos e entidades interessados deverão efetivar a contratação em âté 90 (noventa)

diâs, contados a partir da autorização do ór8ão gestor do reSlstro de preços, observado o prazo

de vigência da ata.
12.8.4. A comunlcação âo gestor do registro de preços acerca do cumprimento do prazo previsto

no subitem 12.8.3. será providenciada pelo órgão e entidade lnteressados até o quinto dia útll

ã pós a contratação.
12.8.5. O órgão gestor do registro de preços não autorizará a adesão à ata de re8istro de preços

para contratação separada de itens de objeto adjudicado por preço gobal parà os quàrs o

detentor do re8istro não tenha apresentado o rrenor preço.

12.9. Caberá âo órgão gestor do Registro de Preços, para utillzâção da Ata por órgãos e entidades

lnteressados da Administração Pública, proceder a indicação do licitante detentor do preço

rêgistrado, obedecida à ordem de classiflcação.

12.10. O detentor de preços registrados quê descumprir as condições da Atã de Reglstro de

Preços, terá o seu registro cancelado.
12.11. os preços registrados poderão ser revistos â qualquer tempo êm dêcorrência da redução

dos preços prãticados no mercado ou de fato quê eleve os custos dos itens registrados.

12.12. O Órgão Gestor convocará o detentor do preço reglstrado para negociar o preço e âdequá-

lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de

mercado.
12.12.1. Não havendo êxito nas negociâções, o gestor da Ata poderá convocar os demêis
icitantes classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou alndâ

revogar â Ata de Registro de Preços.
12.13. serão considerados preços de mercado, os preços que forern i8uãis ou inferiores à médiil
daqueles apurados pela Administração para os tens registrados.

12.14. As alterações re8istradas, oriundas de revisão dos preÇos ou da marca ou modelo do item

registrado, serão publicadas no Diário Oficiâl do Município e na página oficiâl da Prefeitura de

Aracati na internet.
12.15. As demâis condições contratuais se encontram estabelecldâs no Anexo I - Termo de

Referência e lV - M inuta do Termo de Contrãto, parte integrante deste Termo.

12.16. As quântidades previstâs no Anexo l-Termo de Referência deste edital, são estirrativas
rnáximas para o período de validade da Ata de Registro de Prcços, reservãndo seaa
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Administração, através do órgão e entidâde participante, o direito de âdquirir o quantitativo que

lulgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.

13. DAs TNFRAçõEs ADMrNrsrRATrvAs E sANçÕEs
13.1. Comete infração âdministrativa, nos termos do art. 155 da Lei ne 74-133/2027, o licitante
que, com dolo ou culpa:

13,1.1. Deixar de entregar a documentação exi8ida para o ceTtame ou não entregar qualquer

documento que tenhâ sido solicitado pelo agente de contratâção durante o certame;
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mântiver a

proposta em espêciâl quando:
13.1.2.1. Não enviar a propostâ adequada âo último lance ofertâdo ou após a neEociação;

13.1.2.2. Rêcusar-se a enviar o detalhamento da propostâ quândo exigível;

13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou;
13.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exiSida parâ a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade dê sua propostai
13.1.3.1. Rêcusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelêcido pêlâ Administração;
13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exiSida para o certame ou prestar

declaraçào falsa durante a licitaçào;

13.1.5. Fraudar a licitação;
13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.6.2. lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.7. Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os obietivos da licitaçãoj
13.1,8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei 72. --)20!3.
13.2. com fulcro na Leí oe 74.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das

responsabilidades civil e criminâl:
13.2,1. Advertência;
13.2,2. lvlultaj
13.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e

13.2.4. Declâração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até qoe seja promovida sua reabilitaçâo perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade;

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1. A natureza ê a gravidade da infração cometida;
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3. As circunstáncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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13.4. A sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior
a 30% {trinta por cento) do vâlor do contrato licitado, conforme §3s do art. 156 da Lei na

74.733 /2O2L.
13.4.1. A multa será rêcolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação

oficial.
13.4.1.1. Para as infrâçôes previstas nos subitens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multâ será de 5%

(cinco por centoJ do valor do contrato licitado.
13.4.1.2. Para as infraÇões previstas nos subitens 13.1.4, 13.1.5, 1,3.L.6, 1,3.1,.1 e 13.1.8, a multa

será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado.
13.5. As sânções de âdvertência, impedimento de licitar e contratar e declârâção de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada â defesa do interessado no prazo de 15

iquinze) dias úteis, contado da datâ de sua intimação.
13.7. A sanção dê impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

dêcorrência dâs infrações âdministrativâs relacionadâs nos subitens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3,
quando não se justificâr a imposição de penâlidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indirêta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostâs nos subitens 13.1.4, 13.1,.5, L3.L.6,

13.1.7 e 13.1.8, bem como pelâs infrações administrativas previstas nossubitens 13.1.1,1,3.7.2
ê 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais gravê que a sanção dê impedimento de

licitar e contratar, cuja durâção observârá o prâzo previsto no art. 156, §5e, da Lei n.e

74.133 /202r.
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prâzo estâbelecido pelâ Administração, descrita no subitem 13.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigâção assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta, se houver, êm favor do órgão ou entidade promotora
da licitação,
13.9.1. A êxigênciâ dâ garantia de que trata o subitem anterior, obedecerá o disposto no art. 5B

da Lei Federal ns 14.133/2021.
13.10. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM,
podendo ser substituido por outro instrumento legâ1, em nome do órgão contratânte, se não o
Íizer, será cobrâda em pro(esso de execuçào.

14, DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçAO
14.1. O valor estimado totâl da contratação é de RS 13.512.482,43 (Trêzê milhões, quinhêntos
ê doze mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e quarenta e três centavos), conforme a Tabela

1 - Resumo dos Valores por Secretaria, constante do Anexo I - Termo de Referéncia.

15. DA ADJUDICAçAO E DA HOMOLOGAçAO
15.1. A adjudicação do objeto e a homologação da llcitação é de responsabilidade do Ordenador
de Despesas da Secretaria de lnfrâestruturâ e Desenvolvimento Urbano SEINFRA.

15.2. O sistema gerará o relatório de disputa e de adjudlcação e homologação.
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15.3. o vaLor a ser homolo8ado será aquele estimâdo para a contratação.

16. DA CONTRATAçAO
16.1. O adjudicatário terá o prazo dê 5 (cinco) dlas úteis, contados a partir da convocação, para

a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser proTrogado uma vez por iSual período, desde que

sollcitâdo durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justiflcado e âcelto.

16.1.1, O contrato poderá ser assinado por certiÍicação diEital, com âutenticidade reconhecida

pelo ICP-Brâsil.

16.2. Na assinatura do contrato será exigida a cornprovação das condições de habilitação exiSid as

neste edital, as quais deverão ser mantidas pe o contratado durante todo o periodo da

contratação.
16.3. Quando o adjudicatárlo não comprovar as condições hâb litatórias consignadas neste

editâ1, ou recusâr se a assinar o contrâto, poderá ser convidado outro licitante pelo agente de

contratâção, desde que respeitada a ordem de classificação, pârâ, depois de comprovados os

requisitos habilitatórios e feita â negociação, assinar o contrato.
16.4. A forma de pagamento, prazo contratual, obrigações, reajuste, recebimento e demais

cofdlçôes aplicáveis à contratação estão definidas respêctivâmente nos Anexos I e lV Termo

de Referência e Minuta do Termo de Contrato, parte inte8rante deste edltal.
16.5. Do Controle e Proteção Ambiental
16.5.1. A CONTRATADA deverá adotar medidas
AMB ENTAL para evitar a ocorrência de danos e

àmbienree à rerceiro\, co1Íorme a segui':
a)A CONTRATADA, responsável pela execução do objeto, adotará todas as medidas relacionôdas
à minimização dos impactos ambientals, bem como atenderá p enamente e acompanhará o

cumprirnento dâs condlcionantes das llcenças ambientais ou das isenções emitldas.
b) A CoNTRATADA será responsável pelos danos e/ou impactos âmbientais adversos
identificados pelo órgão ambiental competente, decorrentes da execução do objeto.
c) Deverá ser observado o atendimento da legislação ambientâl federal, estadual e munlcipal
quanto às autorizações e/ou licenças para as intervenções supracitadas.
d) O inÍcio dos trabalhos deverá ser precedido da entrega, sob responsabilidade da

CONTRATADA, dE:

| - Plano dê Gêrenciamento dos Resíduos Sólidos da Construção Civil ao órgão ambiental pe o
licenciamento - quando condicionado na respectiva licença -, com cópia dêstinada à SEINFRA,

conforme as diretrizes da Resolução CONAMA ns 307, de 05 de julho de 2002, NBR

ne7O.OO4/2O04, Lei Federal na 12.305, de 02 de agosto de 2010 e Lei estadual nq 16.032, dc 20
junho de 2016;
ll - Alvará de Construção conformê legislações municlpâis.
ll - Licença Ambiental adequadâ à instalâção do objeto contratado coníormê legis êção

ambiental vigente emitida pelo órgão amblental competente (consoante Resolução COEMA n'l

07 /2019) e/ou prccesso de Mudânça de Íitularidade junto ao órgão licenciador, alterândo para

a sua Razão Social/CNPI os documentos ambientâis referentes.
a) No caso de impossibilidade da entrega tratada acima até o momento da 3ê medição, a

CONTRATADA deverá apresentar manifestação formal à SEINFRA com a devida justiflcativa, â ser
analisada pela Contratante.
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b) A CONTRATADA deverá periodicârnente preencher, assinar e encaminhar à SEIN FRA, conforme

solicitação desta, relatórios de acompanhâmento arnblental em campo enquanto perdurôr a

obra/serviço objeto do edital.
to.s.z. É de responsabilidade da coNTRATADA proceder com as devldas sollcitações

adrninistrativas quândo necessárlas e seus custeios junto aos ór8ãos da Adminlstração Públicê

compêtentes (Certidões, Autorizações, lsençõês ou Licenças Ambientais, Alvarás, Outorgas e

congêneres), conforme legislações correlatas, devendo informar à SEINFRA sobre tais

solicitações e respectivos protocolos parâ acompanhamento.
16.5.3. A apresentação dos documentos acima não exime â CONTRATADA do pleno curnprimento
das condicionantes de tais documentos erritidos e apresentação de suas comprovàções.

16.5.4. A CONTRATADA deve solicitar, junto aos órgãos competentes, os icenciamentos

ambientais das áreas de apoio a serefir utilizôdas na execução das obras quando aplicáve,
incluindo jazidas de empréstimo, canteiro de obras, pedrelras, usinas, e outras que se façam

necêssário, ficândo obrigâda a atender aos itens condicionantes nos documentos erritidos para

tals atlvidades.
16.6. Da Gârantiâ
16.6.1. Será exigida garantia contratua nos termos e pra2os estabelecidos na cláusu a décima

segunda da minuta do contrato. A não prestação de garantia equivale à recusa lnjustiflcâda para

a contratação, caracterizando descumprlmento total da obrigação assumida, ficando a

âdjudicâtáriâ sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.
16.6.2. A Garantia deverá ser prestada, antes da lavrâtura do termo contratual, no vâlor de 5%

(clnco por cento) do valor total do contrato, que será prestada nas modalidades previstas no

artlgo 96, § 1', da Lei Federal n'14.133/21.
16.6.3. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizadâ parâ satisfazer débitos
decorrentes da execução do contrato, inclusive, ê/ou de multas aplicadas à empresa contratadâ.
16.6.4. A garantia contratual será devolvida após a avraturâ do Terrno de Recebimento Definitivo
dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de

comprovação, contemporâneâ, dâ inexistência de ações dlstrlbuídâs na lustiça do Trâbalho que
possam implicar na responsabilidade subsidiáriâ do Município, cond cionante de sua liberação.

16.7. Da Subcontratação
16.7.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratualaté 25% (vinte e cinco por cento) do

valor do contrato.
16.7.2. É vedada â subcontratação das parcelas principais da obrigação dos serviços constantes
nos subitens 5.3.3.1. e 5.3.3.2.
16.7.3. Poderão ser subcontratadãs âs segulntes pârcelas do objcto:
16.7.3.1. As parcelas do objeto que poderão ser subcontratadas estão limitadas em termos do

valor contratual conforme definido no item 16.7.1, e são todos os servlços referente ao objeto
contratado, com exceção das parcelas expressamente relacionadâs no item 16.7.2.

1,6.1.4- Em qualquer hipótese de subcontratação, permanêce â responsabilidade integral do

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-Lhe realizar a supervisão e coordenação
dãs atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo riEoroso

cuÍrprimento das obrigações contratuais correspondentes âo objeto da subcontratação.
16.7.5. A subcontratação depende de autorlzação prévia do contratante, a quêm incumbe ava lia r

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
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16.7.6. O contrâtado âprêsentará à Administrâção documentação que comprove a capacidade
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
16.7.7. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se ãquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trâbalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidâde contratânte ou com agente público que desempênhe função

nâ contrâtâção ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ató o tcrceiro grau.

16.7.8. É vedada expressamente a subcontratação com pessoa fÍsica ou jurídica que tenha

participâdo como licitante do processo licitatório.

17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇAO
17.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por scus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os

propósitos deste item, deÍinem se as seBuintes práticas:

â)"prática corrupta": ofêrecer, dar, receber ou sollcitar, dlreta ou indiretamente, qua qucr
vanta8em com o objetivo de influenciar a ação de servidor púb ico no processo de licltação ou

nâ execução de contrato;
b)"prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c)"prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais icitantes, com

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artlficiais e não-competitivosj
d)"prática coercitiva": causâr dano ou ameâçar câLrsar dano, direta ou indiretamente, às pessoas

ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar
a êxecução do contrato. e) "prática obstrutiva":
i. destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
ll. âtos cuja intênção sela irnpedir materialmefte o exercício do dlrelto de o organismo fifãnceiro
multilateral promover inspeção.
17.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro mu tilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organlsmo imporá sanção sobre uma eTrpresa ou
pessoa físicâ, para a outorga de contrâtos Íinanclados pelo or8anismo se, em qualquer momento,
constatar o envolvimento da empresa, dlretarnente ou por meio de um agente, em prátlcas

corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao partlcipar da licltação ou da

ene( u!ào Jm contrato firanciàdo pelo org.inismo
17.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para ê

contratâção, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiâdo,
êm pârte ou inte8ralmente, por organismo financelro multilateral, mediante adiantamento ou

reembolso, permitirá que o organismo Íinanceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relaclonados à licitação e à execução do contrato.
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17.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicârá as sançôes administrativas pertinentes,
previstas na Lei Federal ne !4.133, de 01 de abril de 2021, se comprovar o envolvimento de

representante da êmpresa ou da pêssoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato finânciado por

organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das dêmais medidas administrativas, criminais e

cívêis.

18. DAS DTSPOSTçOES GERATS

18.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
18-2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre lnterpretadas em favor da amp iação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse dâ Administração, o
princÍpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrâtação.
18.3. Os licltantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitêtório.
18.4. Na contagem dos prazos estabêlecidos neste edital, excluir-se ão os dlas de início e incluir_

sê-ão os dias de vencimento. Os prâzos estabelecidos neste edltal para a fase eÀterna se iniciam

e se vencem somente nos dias e horários de expediente dâ Prefeltura de Aracati. Os demals
prazos se iniciam e se vencem exclusivamente em dias úteis de expedlente do contrãtantê.
18.5. O desatendlmento de êxigências formâls não essenciais não importará o afâstamento do
licitante, desde que seja possívelo aproveitârrento do ato, observados os princípios da lsonomla

e do interesse público.

18.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
18.7. É facultada ao agente de contratação ou à autoridade competente, em qualqLrer fase da

licitação, a promoção de dlligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo licitatório.
:[8.8. O descumpr]rnento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo âgente de contratação
ouondoatend'mentoàs\olicitaçoêsen.ejdraDtSC-ASSlFirAÇÀOor,t\AB,LrlA(ÃOdolLtdnr,.
18.9. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a licitante, ainda que se

trate de orlginâis.
18.10. Os representantes leBâis dos licitãntes são responsávels pela fidelidade e legltimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da icitação.
18.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo agente de contratâção, nos termos da legislãção
pertlnente.
18.12. O foro designado para julgamento de q ua isq uer questões judlciâ is resultantes deste edltal
será o da Comarca de Aracati, Estado do Ceará.
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18.13. lntegram êste Edital, para todos os fins ê êfeitos, os seguintes anexos:

ANEXO l-Termo de Referência
ANEXO ll - Carta Proposta
ANEXO lll Minuta da Atâ de Registro dê Prêços

ANEXO lV - Minutâ do Termo de Contrato

Aracati/CE, 12 de Íevereiro de 2025.

oo,,*:[MÍM,,:?,,*o
DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO
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